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CHAVE DE CORREÇÃO - PROVA ESCRITA  

 

    

AREA: Educação Especial 

 
 
 
QUESTÃO: (PONTUAÇÃO)  
 
 

ITENS DA QUESTÃO  POSSÍVEL RESPOSTA QUANTO AO CONTEÚDO 
 

QUESTÃO 01: (2,5 pontos) - Educação 

Especial/Inclusiva, legislação educacional e 

formação docente. A Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva tem sido 

fundamentada em princípios legais, pedagógicos 

e éticos que redefinem o papel da escola e dos 

profissionais da educação. Considerando a 

legislação brasileira vigente e os marcos 

conceituais da educação inclusiva, analise de que 

modo a formação docente inicial e continuada se 

articula à efetivação desses princípios no contexto 

da Educação Básica. 

 
 

 

Quanto à forma  
O texto deve ser dissertativo, com viés descritivo e argumentativo; deve apresentar 
posicionamento claro, coerente/coesão e objetivo em relação ao solicitado na 
questão; deve apresentar conceitos, argumentos e ideias; deve evidenciar as 
contribuições teóricas, levando em consideração as referências indicadas e outras 
referências, se assim preferir. De atender as normas ortográficas e gramaticais. 
 

Quanto a conteúdo: 
Conteúdos articulados: (1) Educação Especial/Inclusiva: conceitos, princípios e 

legislação; (2) Formação docente e mudança no papel dos profissionais da escola; 

(7) Prática docente e permanência do aluno incluído. 

Chave de resposta (critérios de correção) 

Espera-se que o candidato: 

- Conceitue Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, destacando 

princípios como acesso, participação, aprendizagem e permanência (BRASIL, 

2008); 



- Analise o papel da legislação (LDB/1996, Lei nº 13.146/2015, Resolução 

CNE/CEB nº 2/2001) como garantia de direitos e orientadora das práticas 

escolares; 

- Discuta a formação docente como eixo estruturante da inclusão, problematizando 

a superação de modelos padronizados e medicalizantes (BUENO; MENDES); 

- Evidencie a necessidade de formação continuada, colaborativa e reflexiva para 

assegurar práticas pedagógicas inclusivas e permanência dos estudantes público-

alvo da Educação Especial; 

- Apresente exemplos ou reflexões aplicadas ao contexto escolar, com base teórica 

consistente, ancorada no conceito social de deficiência, que perpassa o referencial 

teórico proposto no edital. 

QUESTÃO 02: (2,5 pontos) - Estigma, 

educação anticapacitista e pedagogia 

diferenciada. O enfrentamento do estigma e das 

práticas capacitistas na escola é um desafio 

central para a consolidação da educação 

inclusiva. A partir dos conceitos de estigma e 

educação anticapacitista, discuta como a 

pedagogia diferenciada pode contribuir para a 

construção de práticas escolares que valorizem a 

diversidade e promovam a aprendizagem de todos 

os estudantes. 

 

Quanto à forma  
O texto deve ser dissertativo, com viés descritivo e argumentativo; deve apresentar 
posicionamento claro, coerente/coesão e objetivo em relação ao solicitado na 
questão; deve apresentar conceitos, argumentos e ideias; deve evidenciar as 
contribuições teóricas, levando em consideração as referências indicadas e outras 
referências, se assim preferir. De atender as normas ortográficas e gramaticais. 

Quanto a conteúdo: 
Conteúdos articulados: (3) Estigma e educação escolar: educação 

anticapacitista; (8) Pedagogia Diferenciada: conceitos, fundamentos e aplicações; 

(9) Espaços escolares e não escolares na prática docente inclusiva. 

 

Chave de resposta (critérios de correção) 

Espera-se que o candidato: 



- Apresente o conceito de estigma, com base em Goffman, relacionando-o às 

práticas escolares excludentes; 

- Discuta os fundamentos da educação anticapacitista, problematizando visões 

normalizadoras da deficiência; 

- Explique os princípios da pedagogia diferenciada (PERRENOUD), destacando a 

adaptação de estratégias, tempos, espaços e percursos de aprendizagem; 

- Analise como a organização dos espaços escolares e não escolares pode 

favorecer práticas inclusivas e emancipadoras; 

- Demonstre compreensão crítica da relação entre diversidade, equidade e justiça 

social na educação. 

QUESTÃO 03: (2,5 pontos) - Metodologias 

ativas, ensino colaborativo e práticas 

inclusivas. As metodologias ativas e o ensino 

colaborativo têm sido apontados como estratégias 

potentes para a efetivação da inclusão escolar. 

Analise de que forma essas abordagens podem 

contribuir para o atendimento educacional do 

estudante público-alvo da Educação Especial, 

considerando a reorganização do trabalho 

pedagógico e a atuação conjunta entre 

professores. 

 

Quanto à forma  
O texto deve ser dissertativo, com viés descritivo e argumentativo; deve apresentar 
posicionamento claro, coerente/coesão e objetivo em relação ao solicitado na 
questão; deve apresentar conceitos, argumentos e ideias; deve evidenciar as 
contribuições teóricas, levando em consideração as referências indicadas e outras 
referências, se assim preferir. De atender as normas ortográficas e gramaticais. 

 

Quanto a conteúdo: 
Conteúdos articulados: (4) Metodologias ativas e estratégias pedagógicas 

inclusivas, (6) Ensino colaborativo como apoio à inclusão escolar, (7) Prática 

docente e permanência do aluno incluído 

 

Chave de resposta (critérios de correção) 

Espera-se que o candidato: 



 - Conceitue metodologias ativas, destacando seu potencial para o protagonismo 

discente e a flexibilização curricular (BACICH; MORAN); 

- Explique o ensino colaborativo, evidenciando a parceria entre professores da 

educação comum e da educação especial (FONTES; MENDES et al.); 

- Analise como essas abordagens favorecem o acesso ao currículo, a participação 

e a permanência dos estudantes; 

- Discuta a reorganização do espaço e do trabalho pedagógico como condição 

para práticas inclusivas efetivas; 

- Apresente exemplos ou reflexões aplicadas ao contexto escolar, com base teórica 

consistente. 

QUESTÃO 04: (2,5 pontos) - Atendimento 

educacional especializado e acesso à 

educação superior. A Educação Especial 

também se concretiza em contextos diversos, 

dentre eles discute-se o acesso e à permanência 

na educação superior. Analise os desafios e as 

estratégias para garantir o direito à educação em 

cursos de graduação, considerando as políticas 

públicas, a organização institucional e a 

permanência dos estudantes. 

 

Quanto à forma  
O texto deve ser dissertativo, com viés descritivo e argumentativo; deve apresentar 
posicionamento claro, coerente/coesão e objetivo em relação ao solicitado na 
questão; deve apresentar conceitos, argumentos e ideias; deve evidenciar as 
contribuições teóricas, levando em consideração as referências indicadas e outras 
referências, se assim preferir. De atender as normas ortográficas e gramaticais. 

 

Quanto a conteúdo: 
 

Conteúdos articulados: (10) Acesso e permanência na educação superior, (1) 

Princípios da Educação Especial/Inclusiva. 

Chave de resposta (critérios de correção) 

Espera-se que o candidato: 



- Analise os desafios relacionados ao acesso, à permanência e à conclusão de 

cursos na educação superior por estudantes com deficiência; 

- Discuta o papel dos núcleos de acessibilidade, das políticas institucionais e das 

ações afirmativas; 

- Relacione esses contextos aos princípios da educação inclusiva e dos direitos 

humanos; 

- Demonstre capacidade de articulação entre política pública, prática institucional 

e justiça educacional. 
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A BANCA DEVE OBSERVAR: 

a) A Coerência entre a correção e o conteúdo contido na prova discursiva; 

b) Deve-se atribuir o peso de cada item; 

c) Padronizar os critérios de correção das questões propostas, a fim de melhor comparar as respostas apresentadas pelos candidatos, 

bem como para fazer valer os princípios da igualdade, da impessoalidade, da moralidade, da eficiência, da motivação, da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 

 

 


